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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : FABIO SCHVARTSMAN 
ADVOGADOS : MAURÍCIO DE OLIVEIRA CAMPOS JUNIOR - MG049369

PAULO FREITAS RIBEIRO - RJ066655
PIERPAOLO CRUZ BOTTINI - SP163657
DAVI LAFER SZUVARCFUTER - SP337079
ILANA MARTINS LUZ - BA031040

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
RECURSO ESPECIAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO
E  CRIMES  AMBIENTAIS.  LEGITIMIDADE  RECURSAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  ALEGAÇÃO  DE  OBSCURIDADE  E  OMISSÃO.  VÍCIOS
INEXISTENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  CLARA  E  SUFICIENTE.
PROSSEGUIMENTO DAS AÇÕES PENAIS. INEXISTÊNCIA DE TRÂNSITO
EM JULGADO PARCIAL. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO JULGADO.
Embargos de declaração rejeitados.  Julgado prejudicado o pedido de fls.
6.560/6.565.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração e julgar prejudicado o pedido de fls. 6.560/6.565, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora
Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Embargos de declaração opostos por FÁBIO SCHVARTSMAN ao acórdão

assim ementado (fls. 6.425/6.426):

RECURSO  ESPECIAL  EM HABEAS  CORPUS CONCEDIDO.
LEGITIMIDADE  RECURSAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO E CRIMES AMBIENTAIS CONTRA A FAUNA, CONTRA A FLORA E
DE POLUIÇÃO. TRANCAMENTO DAS AÇÕES PENAIS NA ORIGEM. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ACÓRDÃOS  PARADIGMAS  PROFERIDOS  EM  AÇÃO
CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ART.
413 DO CPP. PROCEDÊNCIA. 

1. Legitimidade do Ministério Público, como titular da ação penal pública ou
como custos legis,  para interpor recurso especial contra acórdão de Tribunal de
Justiça ou Regional Federal de concessão da ordem de habeas corpus. 

2. Caso em que o Parquet Federal interpôs recurso especial alicerçado nas
alíneas a e c do permissivo constitucional contra o acórdão do Tribunal Regional
Federal da 6ª Região que, ao conceder ordem de habeas corpus,  determinou o
trancamento  das  ações  penais  em  andamento  relativamente  ao  paciente,  pelo
reconhecimento da falta de justa causa. 

3.  É  inadmissível  o  uso  de  acórdãos  em habeas  corpus e  recursos  em
habeas  corpus como  paradigma  para  configurar  o  dissídio  jurisprudencial  em
recurso especial. 

4.  Viola  o  art.  413  do  Código  de  Processo  Penal  o  acórdão  que,  ao
determinar o trancamento da ação penal por falta de justa causa, adentra no exame
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aprofundado  e  pormenorizado  de  fatos  e  de  provas  indiciárias,  usurpando  a
competência do juiz natural da causa. 

5. Na hipótese, a denúncia não é genérica, descreve de forma ampla os fatos
que culminaram com as mortes de 270 pessoas na região de  Brumadinho/MG e
afetou o meio ambiente. Relativamente ao paciente/recorrido, indicou a existência
de indícios mínimos de autoria e particularizou a conduta dele de maneira suficiente
a dar início à persecução penal, à medida que na peça está exposto, entre outros
aspectos, que o acusado não só era Diretor-Presidente da Vale S/A, proprietária da
Mina  Córrego  do  Feijão,  como  também  que  teria  concorrido  com  os  demais
acusados  para  a  omissão  e  adoção  de  medidas  conhecidas  e  disponíveis  de
transparência,  segurança  e  emergência,  assumindo,  dessa  forma,  o  risco  de
produzir os resultados mortes e danos ambientais decorrentes do rompimento da
Barragem I, em que se depositavam rejeitos de mineração. A falta de indícios de
autoria não é evidente pela simples apresentação dos fatos. 

6. Para desconstituir tais premissas e trancar as ações penais relativas às
condutas de homicídio qualificado e de crimes ambientais por falta de justa causa,
foi necessária a análise pormenorizada dos fatos e das provas que acompanharam
a inicial  acusatória,  ensejando procedimento incompatível  com o rito do habeas
corpus e a usurpação da competência do juiz natural da causa, isto é, do Juízo
Federal da 2ª Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de Belo Horizonte. 

7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

Aponta  obscuridade  quanto  à  legitimidade  recursal  do  Ministério  Público,

afirmando inexistir norma legal ou constitucional que, no caso concreto, fundamente a

possibilidade de interposição de recurso especial contra acórdão concessivo de habeas

corpus, sendo insuficiente a remissão ao Tema n. 946 do Supremo.

Indica  omissão  pelo  não  enfrentamento  do  óbice  da  Súmula  7/STJ,

sustentando que o provimento do recurso ministerial importou revolvimento do contexto

fático-probatório; quanto aos óbices das Súmulas 182 e 211/STJ e 283 e 284/STF, por

ausência de prequestionamento do art. 413 do Código de Processo Penal e por falta de

impugnação de fundamento autônomo do acórdão de origem (art. 395 do CPP).

Aponta  o não enfrentamento de argumento sobre o alcance do acórdão em

relação à  Ação Penal  n.  1004720-30.2023.4.06.3800,  por  tramitar  sob  rito  ordinário

(crimes ambientais), com alegado trânsito em julgado da concessão da ordem quanto a

essa ação, dado que o art. 413 do Código de Processo Penal seria impertinente.

E  por  fim,  diz  ainda  que  houve  também  omissão  por  não  seguir  o

entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  invocado  pela  defesa  –  Tema  de

Repercussão Geral n. 154 – sobre a não ofensa ao monopólio da ação penal pública e

à competência do júri em decisões de trancamento por habeas corpus.

Pugna, assim, pela supressão dos vícios apontados.

Adveio também pedido para emprestar efeito suspensivo aos embargos de

declaração, para interromper o prazo para a apresentação de resposta à acusação na

origem (fls. 6.560/6.565).
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É o relatório.

VOTO

O acórdão embargado não padece dos vícios apontados nos embargos de

declaração.

No que toca à apontada obscuridade, não há vício. O acórdão enfrentou de

modo claro e suficiente a legitimidade recursal do Ministério Público, com fundamento

expresso  na  compreensão  fixada  no  Tema  n.  946  do  Supremo  Tribunal  Federal  –

legitimidade  ampla  dos  Ministérios  Públicos  para  interpor  recursos  e  meios  de

impugnação em processos de sua atribuição –, além de registrar a praxe forense desta

Casa e da Suprema Corte quanto ao manejo de recursos contra decisões concessivas

de habeas corpus. O fundamento é inteligível; o que se verifica é o inconformismo com

a conclusão.

Quanto à alegada omissão relativa à Súmula n. 7/STJ, não procede. O voto-

vista assentou, textualmente, que a análise recursal demandada é de teses jurídicas, a

partir das premissas fáticas já registradas no acórdão recorrido, sem reexame de prova,

afastando  o  óbice  sumular  (fl.  6.459).  Assim,  houve  enfrentamento  suficiente  da

questão.

No tocante à invocada omissão sobre os óbices das Súmulas 182 e 211/STJ

e  283  e  284/STF e  quanto  ao  alcance  da  decisão  sobre  a  Ação  Penal  n.

1004720-30.2023.4.06.3800, não procedem. 

O julgado delimitou o conhecimento do especial pela alínea a do art. 105, III,

e  rechaçou  a  alínea c por  paradigmas  indevidos,  além  de  reconhecer  o

prequestionamento na moldura do caso (fls.  6.440/6.441 e  6.522/6.523). A matéria foi

enfrentada nos exatos limites de admissibilidade fixados. 

Uma vez ultrapassado o rigoroso juízo de admissibilidade e reconhecido que

o Tribunal de origem violou o disposto no art.  413 do Código de Processo Penal, o

Superior Tribunal deixa de atuar meramente como uma corte de cassação e passa a

exercer a função de revisão ampla sobre o mérito do habeas corpus. Isso permite à

Corte solucionar definitivamente a controvérsia jurídica posta nos autos, o que, no caso,

corresponde à denegação da ordem que visava ao trancamento da ação penal  em

relação ao embargante (pela suposta prática de homicídios dolosos qualificados em

conjunto  com crimes  contra  a  fauna,  flora  e  poluição  previstos  na  Lei  n.  9.605/98,

conforme a inicial do writ, fl. 9).

Documento eletrônico VDA57386064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 04/06/2026 20:15:17
Código de Controle do Documento: e859afda-62ed-45a8-ba23-e7002da85978



Com efeito, embora destinado, fundamentalmente, a assegurar a inteireza e

a  uniformidade  do  direito  federal  infraconstitucional,  o  recurso  especial  não  é,

entretanto,  uma  via  meramente  consultiva,  nem  um  palco  de  desfile  de  teses

meramente acadêmicas. Não se pode desconhecer a sua condição de instrumento para

julgar  uma causa determinada.  Era  assim na sua gênese,  o  recurso extraordinário,

ainda  submetido  ao  disposto  na  Súmula  456/STF:  "O  Supremo  Tribunal  Federal,

conhecendo o recurso extraordinário, julgará a causa, aplicando o direito à espécie". E

é o que está no Regimento Interno do STJ:  "Art.  257[1].  No julgamento do recurso

especial, verificar-se-á, preliminarmente, se o recurso é cabível. Decidida a preliminar

pela negativa, a Turma não conhecerá do recurso; se pela afirmativa, julgará a causa,

aplicando  o  direito  à  espécie".  Bem  se  vê,  portanto,  que  também  na  instância

extraordinária  o  Tribunal  está  vinculado  a  uma  causa,  a  uma  situação  em

espécie (REsp  n.  609.144/SC, Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Turma,  DJ

24/5/2004).

O  acórdão  determinou,  de  forma  expressa,  o  prosseguimento  das  ações

penais  em  desfavor  do  recorrido,  restabelecendo  o  recebimento  da  denúncia  e

denegando a ordem de habeas corpus (fls. 6.446, 6.486 e 6.533), entendimento que

abrange  ambas  as  ações  – dado  o  superveniente  desmembramento  –,  inexistindo

trânsito em julgado específico quanto ao feito ambiental na origem.

Por  fim,  quanto  à  alegada  omissão  pelo  não  seguimento  do  Tema  n.

154/STF, o acórdão enfrentou a tese de fundo – excepcionalidade do trancamento por

habeas corpus e vedação ao exame aprofundado de provas nessa via –, concluindo

pela inadequação da incursão probatória realizada pelo Tribunal  Regional  Federal  e

pela suficiência da denúncia para deflagrar a persecução penal. Para se chegar a tal

conclusão, vale repetir, a maioria da Sexta Turma não se pautou no revolvimento fático-

probatório da ação penal; bastou a leitura do acórdão recorrido para constatar que, na

origem, isso ocorreu. A ausência de menção nominal ao Tema n.  154/STF não traduz

omissão quando há enfrentamento substancial da matéria.

A esse respeito, cumpre destacar a orientação do Supremo Tribunal Federal,

firmada em julgado com repercussão geral, no sentido de que as decisões judiciais não

precisam  ser  necessariamente  analíticas,  bastando  que  contenham  fundamentos

suficientes para justificar suas conclusões (QO no AI n. 791.292, julgado sob a relatoria

do Ministro Gilmar Mendes), circunstância verificada no caso.

Na espécie, o que se percebe das razões dos embargos é a tentativa da

parte embargante de, por via oblíqua, rediscutir o julgamento que lhe fora desfavorável,

providência descabida neste âmbito.
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Rejeito,  portanto,  os  embargos  de  declaração.  Quanto  ao  pedido  de  fls.

6.560/6.565, julgo-o prejudicado.

Referências

^ Atualmente, art. 255, § 5º, do RISTJ.1. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração e julgou 
prejudicado o pedido de fls. 6.560/6.565, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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